
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.173 - DF (2011/0038488-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ROBERTO MARQUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO ARAÚJO MALAQUIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENATO GUANABARA LEAL DE ARAÚJO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. ATO DE EFETIVAÇÃO DE 
LICENCIAMENTO SUPOSTAMENTE NULO. PRESCRIÇÃO. 
OBSERVÂNCIA DO PRAZO QUINQUENAL PREVISTO NO DECRETO 
N. 20.910/32.
1. Entendimento desta Corte no sentido de que mesmo em se tratando de ato 
administrativo nulo, não há como afastar a prescrição quinquenal para a propositura 
da ação em que se pretende a reintegração de policial militar. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.167.430/AM, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 
13.12.2010; AgRg no REsp. 1.021.679/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, 
DJe de 9.3.2009; REsp. 869.811/CE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJU de 7.2.2008; AgRg nos EREsp 545.538/SC, Rel. Min. Maria Thereza 
de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 5.11.2009.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro 
Meira, Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de abril de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.173 - DF (2011/0038488-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ROBERTO MARQUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO ARAÚJO MALAQUIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENATO GUANABARA LEAL DE ARAÚJO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Roberto Marques dos Santos em face de decisão 

assim ementada (e-STJ fl. 367):

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. ATO DE EFETIVAÇÃO DE 
LICENCIAMENTO SUPOSTAMENTE NULO. PRESCRIÇÃO. OBSERVÂNCIA 
DO PRAZO QUINQUENAL PREVISTO NO DECRETO N. 20.910/32. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante, em suma, insiste na tese de que não há falar em prescrição na hipótese de 

ato administrativo nulo praticado por autoridade incompetente. Caso contrário, entende que deve 

ser aplicado o prazo prescricional disposto no art. 177 do antigo Código Civil, ou seja, vintenário, e 

não o quinquenal.

É o relatório.
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A g R g  n o  A G R A V O  E M  R E C U R S O  E S P E C I A L  N º  1 . 1 7 3  -  DF  ( 2 0 1 1 / 0 0 3 8 4 8 8 - 0 )

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. ATO DE EFETIVAÇÃO DE 
LICENCIAMENTO SUPOSTAMENTE NULO. PRESCRIÇÃO. 
OBSERVÂNCIA DO PRAZO QUINQUENAL PREVISTO NO DECRETO 
N. 20.910/32.
1. Entendimento desta Corte no sentido de que mesmo em se tratando de ato 
administrativo nulo, não há como afastar a prescrição quinquenal para a propositura 
da ação em que se pretende a reintegração de policial militar. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.167.430/AM, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 
13.12.2010; AgRg no REsp. 1.021.679/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, 
DJe de 9.3.2009; REsp. 869.811/CE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJU de 7.2.2008; AgRg nos EREsp 545.538/SC, Rel. Min. Maria Thereza 
de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 5.11.2009.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Com efeito, verifica-se que a decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência 

assente nesta Corte, no sentido de que mesmo em se tratando de ato administrativo nulo, não há 

como afastar a prescrição quinquenal para a propositura da ação.

Assim, não há razão para alterar o decisório ora impugnado, motivo pelo qual mantenho 

seus fundamentos na íntegra, in verbis (e-STJ fls. 367/369):

A insurgência não prospera.
Analisando os fundamentos do acórdão hostilizado, percebe-se que todas 

as questões postas em debate foram analisadas pelo Tribunal a quo, só que de 
forma contrária aos interesses da parte. O recorrente pretendeu, na verdade, a 
rediscussão da causa, o que não se compatibiliza com os permissivos do art. 535 
do CPC, cuja finalidade consiste em integrar os julgados omissos, obscuros ou 
contraditórios.

O aresto foi devidamente fundamentado e composto de todos os seus 
requisitos essenciais. Ademais, não se deve confundir fundamentação sucinta ou 
contrária aos interesses da parte com fundamentação inexistente.

Dessarte, merece ser repelida a tese de violação dos arts. 131, 458 e 535 do 
CPC.

Quanto ao mérito, percebe-se que o acórdão recorrido adotou tese em 
conformidade com a jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de que 
mesmo em se tratando de ato administrativo nulo, não há como afastar a 
prescrição quinquenal para a propositura da ação.

A propósito:
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS. 
REINTEGRAÇÃO A CARGO PÚBLICO. ATO NULO. DECRETO 
ESTADUAL 4.131/1978. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
DECRETO 20.910/32. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A análise da alegação de que o Decreto Estadual 4.131/78 permite a 
anulação de ato ilegal a qualquer tempo, não dispensa a apreciação da 
norma local, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor 
da Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por analogia. 
2. O prazo para propositura de ação de reintegração de policial militar é 
de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, nos 
termos do Decreto 20.910/32, ainda que se trate de ação ajuizada em 
face de ato nulo. Precedentes. 
3. Não se prestam como paradigmas, aptos à comprovação de 
divergência jurisprudencial, os acórdãos proferidos em Mandado de 
Segurança e Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, porquanto, 
nessas searas, é possível apreciar as normas de direito local e 
constitucional, bem como o contexto fático-probatório dos autos, o que 
é inviável no âmbito do Recurso Especial. 
4. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.167.430/AM, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 13.12.2010)

ADMINISTRATIVO. MILITAR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. LICENCIAMENTO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
O prazo prescricional começa a fluir a partir do momento em que a 
Administração licenciou o Autor do quadro da polícia militar do Estado 
de Santa Catarina, a teor do disposto no art. 1.º do Decreto 20.910/32. 
Precedentes.
Agravo desprovido (AgRg no REsp. 1.021.679/SC, Rel. Min. Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe de 9.3.2009)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. LICENCIAMENTO EX OFFICIO. REVISÃO. 
PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.
É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, quando a ação visa configurar ou restabelecer uma situação 
jurídica, cabe ao interessado reclamá-la dentro do qüinqüênio seguinte 
ao do ato impugnado, sob pena de ver o seu direito prescrito, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/32.
Hipótese em que a ação, por meio da qual o recorrente busca ser 
reintegrado às fileiras da Polícia Militar do Estado do Ceará, foi ajuizada 
após ultrapassados mais de 5 (cinco) anos do ato de licenciamento ex 
officio.
Recurso especial conhecido e improvido. (REsp. 869.811/CE, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJU de 7.2.2008)
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Incide, portanto, o disposto na Súmula 83 do STJ.
Diante dessas considerações, CONHEÇO do agravo para NEGAR 

SEGUIMENTO ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

A propósito, confira-se precedente da 3ª Seção deste Tribunal:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
DECRETO Nº 20.910/32. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de 
que a ação que objetiva reintegração de servidor público deve ser proposta no 
prazo de cinco anos (artigo 1º do Decreto nº 20.910/32) do ato de demissão, 
ainda que se trate de ação ajuizada em face de ato nulo. 
2. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EREsp 545.538/SC, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 5.11.2009)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0038488-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.173 / DF

Números Origem:  20080110882473        882470720088070001

PAUTA: 14/04/2011 JULGADO: 14/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO MARQUES DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO ARAÚJO MALAQUIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : RENATO GUANABARA LEAL DE ARAÚJO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO MARQUES DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO ARAÚJO MALAQUIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : RENATO GUANABARA LEAL DE ARAÚJO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1053532 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/04/2011 Página  6 de 4


